
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.978 - ES (2017/0004254-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRENTE : IDIS COSTA 
ADVOGADOS : MURILO JOSÉ BORGONOVO  - SC015836 

 MARCELO ZAN NASCIMENTO E OUTRO(S) - ES012322 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. TETOS CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/1973. SÚMULA 284/STF. ART. 26 DA LEI 8.8870/1994 NÃO 
PREQUESTIONADO. CITAÇÃO VÁLIDA EM AÇÃO COLETIVA. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. VERBA HONORÁRIA. SÚMULA 
7/STJ.
Recurso Especial do INSS
1. A recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 
apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado.  
Incidência da Súmula 284/STF. 
2. Não se pode conhecer da insurgência, pois a questão da ausência de 
enquadramento do benefício autoral, conforme previsão no art. 26 da Lei 
8.870/1994 não foi analisada na instância de origem. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ.
Recurso Especial de Idis Costa
3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a citação válida em ação 
coletiva configura causa interruptiva do prazo prescricional para ajuizar ação 
individual. Precedentes: REsp 766.541/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves, Lima, DJe 
22/3/2010, AgRg no REsp 806.852/PR, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ 8/5/2006.
4. Quanto aos honorários, ressalto que o STJ pacificou o entendimento de que o 
quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a 
critérios de valoração previstos na lei processual, e sua arbitragem é ato próprio 
dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial do INSS não conhecido e Recurso Especial de Idis Costa 
parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso do INSS; deu parcial provimento ao recurso de Idis 
Costa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 04 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.978 - ES (2017/0004254-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRENTE : IDIS COSTA 
ADVOGADOS : MURILO JOSÉ BORGONOVO  - SC015836 
   MARCELO ZAN NASCIMENTO E OUTRO(S) - ES012322 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de dois Recursos Especiais interpostos, às fls. 192-105 e 238-256, e-STJ, contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. 
MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO COMO TETO PARA OS 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE 
QUE JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INSS E DA 
REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA 
PARTE AUTORA.

1. Remessa necessária e recursos de apelação contra sentença 
pela qual Juízo a quo julgou procedente, em parte, o pedido, em ação ajuizada 
objetivando a revisão do valor de benefício previdenciário, com a aplicação dos 
novos tetos que limitaram os salários de contribuição criados pelas Emendas 
Constitucionais de nºs 20/98 e 41/2003, de modo a possibilitar a readequação do 
valor do benefício.

2. Infere-se dos fundamentos contidos no julgamento do RE nº 
564.354/SE que, não obstante o col. STF ter reconhecido o direito de 
readequação do valor de renda mensal do benefício por ocasião do advento das 
EC nºs 20/98 e 41/2003, nem todos os benefícios do RGPS fazem jus a tal revisão, 
uma vez que restou claro que a alteração do valor do teto repercute apenas nos 
casos em que o salário de benefício do segurado tenha sido calculado em valor 
maior que o teto vigente na época da concessão, de modo a justificar a 
readequação da renda mensal do benefício quando da majoração do teto, pela 
fixação de um novo limite para os benefícios previdenciários, o qual poderá 
implicar, dependendo da situação, recomposição integral ou parcial do valor da 
renda mensal que outrora fora objeto do limite até então vigente.

3. Cumpre consignar que tal conclusão derivou da compreensão 
de que o segurado tem direito ao valor do salário de benefício original, calculado 
por ocasião de sua concessão, ainda que perceba quantia inferior por incidência 
do teto.

4. Nesse sentido, para efeito de verificação de possível direito à 
readequação do valor da renda mensal do benefício, será preciso conhecer o 
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valor genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se o salário de 
benefício através da média atualizada dos salários de contribuição, sem incidência 
do teto limitador, uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, 
aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o coeficiente de cálculo (70% 
a 100%) e partir daí, encontrada a correta RMI, proceder à devida atualização do 
valor benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao realizar o 
cotejo entre o valor encontrado e o limitador, seja possível verificar a existência 
ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor eventualmente suprimido, 
como decorrência da majoração do limite até então vigorante (Emendas 
Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate 
a supressão do valor original do benefício, a readequação do mesmo até o novo 
limi te fixado.

5. Diante desse quadro, é possível concluir que o direito postulado 
se verifica nas hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do valor 
original do benefício, mas não em função da aplicação do teto vigente, cuja 
constitucionalidade é pacífica, e sim pela não recomposição do valor originário 
quando da fixação de um novo limite diante da edição das Emendas 
Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, em configuração que permita, no caso 
concreto, a readequação total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu 
valor originário diante da garantia constitucional da preservação do valor real do 
benefício.

6. Destarte, levando-se em conta que o eg. STF não impôs tal 
restrição temporal quando do reconhecimento do direito de readequação dos 
valores dos benefícios como decorrência da majoração do teto previdenciário nas 
Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003, e considerando, inclusive, a 
orientação da Segunda Turma Especializada desta Corte que refuta a tese no 
sentido de que o aludido direito somente se aplicaria aos benefícios iniciados a 
partir de 05 de abril de 1991, deve ser reconhecido, indistintamente, o direito de 
readequação do valor da renda mensal quando da majoração do teto, desde que 
seja comprovado nos autos que o valor do benefício tenha sido originariamente 
limitado.

7. Acresça-se, em observância à essência do que foi deliberado 
pelo Pretório Excelso, não ser possível afastar por completo o eventual direito de 
readequação da renda mensal para os benefícios concedidos no período do 
denominado buraco negro, cujas RMIs foram posteriormente revistas por 
determinação legal (art. 144 da Lei nº 8.213/91), desde que, obviamente, haja 
prova inequívoca (cópia do cálculo realizado pelo INSS na aludida revisão) de que 
o novo valor da renda inicial (revista) fosse passível de submissão ao teto na 
época da concessão do benefício.

8. De igual modo, não se exclui totalmente a possibilidade de 
ocorrência de distorção do valor originário do benefício em função da divergente 
variação do valor do teto previdenciário em comparação com os índices legais 
que reajustaram os benefícios previdenciários, conforme observado no julgamento 
do RE nº 564.354/SE, hipótese que, no entanto, demandará prova ainda mais 
específica, sem a qual não restará evidente o prejuízo ao valor originário do 
benefício que possa caracterizar o fato constitutivo do alegado direito.

9. Hipótese em que, partindo de tais premissas e das provas 
acostadas aos autos, é possível concluir que, no caso concreto, o valor real do 
benefício, em sua concepção originária, foi submetido ao teto por ocasião da 
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revisão havida com base no art. 144 da Lei nº 8.213/91, conforme se extrai da 
devida interpretação do documento de fl. 21 (MPS/DATAPREV/INSS - Consulta 
Revisão de Benefícios), levando-se em conta o conceito legal de salário de 
benefício, apurado anteriormente à incidência do coeficiente de cálculo, motivo 
pelo qual se afigura correta a sentença nesta parte, fazendo jus o apelado à 
readequação do valor da renda mensal de seu benefício por ocasião da fixação de 
novos valores para o teto previdenciário nas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 
41/2003.

10. No que tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à 
parte autora. Isso porque a propositura da ACP (ação civil pública) nº 
0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 
1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, 
interrompeu a prescrição. Neste sentido já decidiu o eg. STJ no julgamento do 
RESP 200501162795, ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA TURMA, 
DJE DATA:22/03/2010 RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB.

11. Com relação à fixação dos honorários advocatícios, considero 
que, se por um lado, verifica- se que o valor fixado em R$ 1.000,00 parece muito 
baixo, como alega o autor, considerando-se o valor atribuído à causa, de R$ 
271.290,31, por outro, principalmente por se tratar de hipótese em que é vencida a 
Fazenda Pública, a causa é repetitiva, não demandando maiores esforços do 
advogado, com trâmite de menos de um ano até aqui, e que não exige produção 
de outras provas além da documental, os honorários devem ser fixados de forma 
equitativa, conforme § 4º do art. 20 do CPC, razão pela qual modifico a verba 
honorária para o equivalente a 5% sobre o valor da condenação.

12. Apelação do INSS e remessa necessária desprovidas. 
Recurso da parte autora parcialmente provido.

Os Embargos de Declaração opostos pelo INSS contra este acórdão foram 

parcialmente providos, conforme ementa a seguir (fls. 188-189, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
EXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO INTERNA NO JULGADO. ART. 535 
DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS. OPERAÇÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS.

I. Os embargos de declaração se prestam ao aperfeiçoamento da 
prestação jurisdicional, para efeito de sanar eventuais vícios processuais do 
julgado, tais como contradição, obscuridade ou omissão (artigo 535 do CPC) e, 
ainda, para corrigir erro material ou erro de fato, caso existente, mas não operam, 
via de regra, efeitos infringentes, o que só acontece, excepcionalmente, em 
situações em que a correção de um desses vícios mencionados resulte, 
necessariamente, em modificação da orientação anterior.

II. A alegada omissão ou contradição diz respeito à interrupção da 
prescrição considerada no acórdão por ocasião da propositura da Ação Civil 
Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183, que precede a presente ação ordinária e 
versa sobre o mesmo tema, o que, segundo o entendimento explanado, levaria o 
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marco inicial da prescrição a retroagir à data do ajuizamento da precedente ação 
civil pública, em 05/05/2011.

III. De fato, considero que o acórdão apresenta uma contradição 
interna, uma vez que, conforme apontou o embargante, e como se lê do voto, o 
julgado tomado como paradigma (fl. 170) se refere a uma outra hipótese, aquela 
em que o apelante pretenderia executar a sentença da ação civil pública 
precedente. No presente caso, trata-se de uma ação ordinária individual de 
revisão do benefício, e não de uma ação executória daquela outra sentença.

IV. Portanto, quanto ao termo inicial da prescrição quinquenal, 
deve ser considerada a data do ajuizamento do feito, sendo atingidas as parcelas 
anteriores ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação (Súmula nº 85 do 
STJ). A referência à ação civil pública (nº 0004911- 28.2011.4.03.6183) não 
prospera no intuito de modificar o termo inicial da prescrição de parcelas, pois os 
seus efeitos não atingem os litigantes das demais demandas em curso, a menos 
que estes requeiram a suspensão do feito, e de outra parte, no caso das que lhe 
são posteriores, como a presente, não se trata de execução de sentença da ação 
precedente, e é fato que a ação civil pública em nada impediu o ajuizamento e 
processamento da ação individual.

V. Embargos de declaração providos, para, atribuindo-lhes, 
excepcionalmente, efeitos infringentes, modificar o acórdão embargado, e dar 
parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, e negar provimento ao 
recurso da parte autora.

No Recurso Especial interposto pelo INSS, este alega (grifei):

Ocorre que na hipótese dos autos a autora não faz jus a aplicação 
das emendas, tendoo em vista que a DIB de seu benefício em 12/06/1989 não se 
encontra abrangido pela decisão judicial

(...)
O art. 26 da Lei nº 8.870/94 expressamente excluiu de sua 

incidência outros benefícios que também se sujeitaram ao teto do § 2º, do 
art. 29 da Lei nº 8.213/91: os anteriores a 05.04.91. Nenhum benefício 
anterior à esta data tem sustentáculo jurídico que autorize sua revisão nos moldes 
pleiteados na inicial.

(...)
Aplicar retroativamente o art. 26, da Lei nº 8.870/94 a período 

além do expressamente previsto pela norma implica em flagrante afronta, de 
forma direta, ao princípio da irretroatividade das leis, consubstanciada nas 
garantias do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da fonte de custeio total.

Por sua vez no Recurso Especial de fls. 238-259, também fundamentado na 

alínea "a" do permissivo constitucional, alega a parte (grifei):
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Assim, em que pesem as razões apresentadas na sentença e 
reiteradas no acórdão e posteriormente no julgamento dos embargos, devem ser 
reconhecidas prescritas apenas as parcelas vencidas anteriormente a 
05/05/2006, ou seja, 05 anos antes da data do ajuizamento da Ação Civil 
Pública n° 0004911-28.2011.4.03.6183. Note-se que se qualquer interessado 
pode pedir a interrupção da prescrição e se a citação válida, ainda que ordenada 
por Juiz absolutamente incapaz são capazes de interromper a prescrição, por 
consequência, o pleito do Ministério Público Federal (que detém a condição de 
interessado no alcance do direito pelos segurados), ainda que realizado em ação 
civil pública, têm o condão de interromper a prescrição do direito individual de 
cada um dos segurados.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.978 - ES (2017/0004254-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 9.1.2017.

1. Recurso Especial do INSS

Inicialmente, destaco que o recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi 

violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

indicando de forma genérica e superficial as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a 

instância ordinária, no entanto a petição interposta no Tribunal a quo trata de outra questão. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 

284/STF. 

Cito precedentes: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL _ VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC _ FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE _ SÚMULA 
284/STF _ CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE _ 
GANHOS DE CAPITAL _ IMPOSTO DE RENDA _ INCIDÊNCIA _ ART. 
5º DA LEI 9.779/99. (...) 

1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 
indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF. (...) (AgRg 
no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ 
26.05.2008 p. 1) 

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. (...) 1. Meras 
alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. (...) (REsp 
906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 
09.03.2007, p. 311).

Assim, não se pode conhecer da insurgência, pois a questão da ausência de 
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enquadramento do benefício autoral, conforme previsão no art. 26 da Lei 8.870/1994, não foi 

analisada na instância de origem.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA. FATURA DE 
CARTÃO DE CRÉDITO.BLOQUEIO POR BACEN-JUD. ORDEM DO 
ART. 11 DA LEI N. 6.830. APLICAÇÃO FINANCEIRA. POSSIBILIDADE 
DE PENHORA.

(...)
4. Alegação de ausência de requisitos que autorizam a penhora 

sobre faturamento. Matéria não prequestionada. Impedimento da Súmula 211 do 
STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1491707/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 
INSCRIÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. PRETENSÃO QUE ENCONTRA 
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO  STJ. PRECEDENTES.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

2. Os artigos 2º, 51 e 53 da Lei n. 6.360/1976, 2º da Lei n. 
9.782/1999 e 1º do Decreto n. 85.878/1981, a despeito da oposição de embargos 
de declaração, não foram apreciados pela Corte local, carecendo o recurso 
especial do requisito do prequestionamento (Súmula 211/STJ).

(...)
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1465914/SP, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/02/2015, DJe 23/02/2015)

2. Recurso Especial de IDIS COSTA

A irresignação merece prosperar, em parte.
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Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a citação válida em ação coletiva 

configura causa interruptiva do prazo prescricional para ajuizar ação individual. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. 
ARTIGO 267, II E III DO CPC. EXCEÇÕES. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
ILEGITIMIDADE DE PARTE. AGRAVO DESPROVIDO. 

I - O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que a citação 
válida, excepcionando-se as causas do art. 267, II e III do Código de Processo 
Civil, interrompe a prescrição. 

II - Desta forma, apenas em raros casos a citação válida não 
interrompe a prescrição. Um deles é a perempção, fenômeno processual 
resultante da extinção do processo, por três vezes, por negligência do autor que, 
não promovendo os atos e diligências que lhe competirem, abandonar a causa por 
mais de 30 (trinta) dias (art. 267, III do CPC). O outro ocorre quando ficar o 
processo parado durante mais de um ano por negligência das partes (art. 267, II 
da norma processual). 

III - Mesmo sendo extinto o processo por ilegitimidade da parte, a 
citação válida possui o condão de interromper a prescrição, por haver inclusive 
aparência de correta propositura da ação. 

IV - Agravo interno desprovido 
(AgRg no REsp 806852/PR, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ 08/05/2006 

).

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA (ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS PATRIMONIAIS 
DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. 
PRECEDENTES DO STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 
E 203 DO ATUAL. INAPLICABILIDADE. AJUIZAMENTO DE 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. 
QUEBRA DA INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO 
VÁLIDA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS. 219, § 1º, E 617 DO CPC. 
RECURSO IMPROVIDO. 

(...)
3. "O que releva notar, em tema de prescrição, é se o 

procedimento adotado pelo titular do direito subjetivo denota, de modo inequívoco 
e efetivo, a cessação da inércia em relação ao seu exercício. Em outras palavras, 
se a ação proposta, de modo direto ou virtual, visa a defesa do direito material 
sujeito à prescrição" (REsp 23.751/GO, Quarta Turma, Rel. Min. SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ 8/3/93). 

4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada em 
processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor 
do art. 219, § 1º, do CPC. 

5. Recurso especial improvido 
(REsp 766541/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves, Lima, DJe 
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22/03/2010).

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu no julgamento dos 

Embargos de Declaração: (fl. 185, e-STJ): 

Portanto, quanto ao termo inicial da prescrição quinquenal, deve 
ser considerada a data do ajuizamento do feito, sendo atingidas as parcelas 
anteriores ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação (Súmula nº 85 do 
STJ). A referência à ação civil pública (nº 0004911- 28.2011.4.03.6183) não 
prospera no intuito de modificar o termo inicial da prescrição de parcelas, pois os 
seus efeitos não atingem os litigantes das demais demandas em curso, a menos 
que estes requeiram a suspensão do feito, e de outra parte, no caso das que lhe 
são posteriores, como a presente, não se trata de execução de sentença da ação 
precedente, e é fato que a ação civil pública em nada impediu o ajuizamento e 
processamento da ação individual.

No caso, por estar em dissonância com o entendimento jurisprudencial acima 

demonstrado, merece reparo o acórdão recorrido.

Quanto aos honorários, ressalto que o STJ pacificou o entendimento de que o 

quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 

valoração previstos na lei processual, e sua arbitragem é ato próprio dos juízos das instâncias 

ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 

O reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 

conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, 

aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implicaria, 

necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal 

Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." Seguem precedentes:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
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CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão 
econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno 
percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. 
p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1446066/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014).
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, em 
princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como cediço, é admitida 
sua revisão por esta Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso.

2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz 
de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, 
que persevera, na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013).

Ressalto, por fim, ficar prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular ao se examinar o Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 356/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO 
PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...) 
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
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especial pela alínea a do permissivo constitucional. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (EDcl no AgRg 

nos EDcl nos EDcl no AREsp 484.728/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR. 

(...) 

3.  Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1472530/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2014, DJe 31/10/2014) 

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial do INSS e dou parcial 

provimento ao Recurso Especial para reconhecer que a citação válida em Ação 

Coletiva configura causa interruptiva do prazo prescricional para ajuizar Ação 

Individual e determino o retorno dos autos para prosseguimento do feito. 

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso do INSS; deu parcial provimento 
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